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DA IMPREPARAÇÃO PARA A GUERRA 
 

Conferência proferida na sessão comemorativa do 49.º aniversário da Associação de Deficientes das Forças Armadas 
 
 
 

Encontramo-nos em mais uma ocasião em que a evocação do 25 de Abril e dos Deficientes 
das Forças Armadas, filhos da guerra que então terminou, justifica um novo olhar para as ameaças 
à paz do nosso tempo. Sendo a Europa palco de uma guerra, natural seria que a Defesa e as Forças 
Armadas ocupassem um espaço mediático de primeira grandeza. A verdade é que outros temas 
vêm merecendo maior destaque, mesmo quando a realidade aponta para os mais sérios riscos de 
segurança.  

É certo que alguns alertas se vão produzindo. Ainda recentemente, registaram-se 
intervenções que sublinham as inquietantes insuficiências do nosso aparelho militar. O Presidente 
da República, nomeadamente, referiu que “Importa mais do que nunca valorizar e reconhecer 
aqueles que defendem a nossa bandeira, em Portugal e no estrangeiro. A valorização das carreiras 
militares, que auferem os rendimentos mensais médios mais baixos de toda a administração 
pública”. Por sua vez, o almirante Melo Gomes salientaria que “Não é mais possível ignorar as 
fragilidades existentes e prosseguir na inércia de, pelo menos, uma década, sem que as 
consequências não se venham a revelar desastrosas para os interesses nacionais.” 

Depois de quase cinco décadas de paz, eis-nos, nós, portugueses, de regresso à fatalidade 
histórica do descuido estratégico, de cuja recordação farei o conteúdo essencial desta palestra, 
lançando mão de exemplos do século XX, com especial destaque para o início da guerra a que o 25 
de Abril pôs termo. 

 
Em 6 de Julho de 1937, intuindo que a Europa se avizinha da guerra, Salazar parece 

determinado a promover os adequados preparativos de defesa. Num longo discurso na Sala dos 
Passos Perdidos da Assembleia Nacional, perante os ministros militares e os chefes da Armada e 
do Exército, vai mesmo ao ponto de recuar mais de um século para evocar um memorando do 
secretário de Estado britânico, Lorde Hawkesbury, para o Ministro de Portugal em Londres, no 
qual é acentuado: “Sua Majestade Britânica espera que o governo de Portugal se não fie somente 
nos auxílios externos, mas que se lembre que a segurança de cada Estado deve depender 
principalmente dos seus próprios esforços.”1 

Esta perspicaz invocação – que Salazar haveria posteriormente de menosprezar – 
caracteriza muito bem o cenário em que o país permaneceu, pateticamente contido em termos 
orçamentais e devotamente fiado na Aliança Britânica, na OTAN e em miraculosas protecções 
divinas, conforme adiante veremos.  

A dar consistência a esta tese pode citar-se um telegrama para Salazar do embaixador 
português no Reino Unido, Armindo Monteiro, por ocasião do triunfo franquista na Guerra Civil 
Espanhola. Sendo notórias as ambições expansionistas de alguns sectores da Falange, Monteiro 
teme pelo enorme atraso na preparação das Forças Armadas portuguesas, no caso de conflito com 
o triunfante exército espanhol. Sobre essa eventualidade, o embaixador expressa os seus receios, 
em telegrama de 5 de Maio de 1939, sublinhando que está convicto de que o socorro britânico só 
será possível se Portugal for capaz de resistir sozinho durante algum tempo. O embaixador 
português coloca, assim, o dedo no ponto fraco de Salazar, porque o dilema de fidelidades – à 
Pátria e ao orçamento – embaraçam a adopção de medidas de carácter preventivo. O Presidente do 
Conselho acusa o toque, como se de uma acusação de incúria na defesa nacional se tratasse, e 
replica, em 9 de Maio, de forma veemente: “Tem V. Ex.ª informações precisas sobre os esforços 
empregados, as dificuldades encontradas e os resultados obtidos na execução do plano de 
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rearmamento e sabe se este pode ser excedido em tempo de paz sem lançar o país na miséria?2 
Monteiro não se fica e, no dia seguinte, noutro telegrama, responde de forma mais explícita, ao 
afirmar: “...os resultados da obra financeira de V. Ex.ª permitem um esforço sério no sentido da 
preparação militar e que esta, feita em tempo de paz, ficará mais barata do que feita sob o fogo 
inimigo e acarretará menores misérias.”3 

É nesta preocupação de equilíbrio orçamental que, poucos dias depois do ataque japonês a 
Pearl Harbor, vai desenrolar-se a vexatória invasão de Timor por tropas australianas e holandesas, 
acto esse justificado pelo vazio estratégico provocado pelo desguarnecimento militar da colónia 
portuguesa. Aí, a poupança orçamental não permitira mais do que a presença de uma companhia 
de caçadores mal armada, como recordaria o tenente António Liberato: “Espingardas Kropatchek 
m/1886; 4 metralhadoras Lewis e 6 metralhadoras Vickers constituíam o armamento da unidade. 
As espingardas, na sua maioria descalibradas e com grandes laqueios, eram impróprias para o tiro 
de precisão. [...] As metralhadoras Lewis, velhinhas, já tinham cumprido suficientemente o seu 
dever na Flandres. Com algumas peças feitas na colónia, utilizando materiais de recurso, 
encravavam-se a cada momento, chegando a constituir sério perigo o seu manejo.”4 

Consumada a invasão, Salazar protesta veementemente perante o embaixador do governo 
britânico, Campbell. Nessa ocasião, o embaixador remete para Londres um longo memorando 
sobre Portugal, as características do regime político e a atitude do país em relação à guerra. Na 
parte respeitante aos fundamentos anímicos da sociedade portuguesa, merece destaque a seguinte 
passagem: “A questão de Timor veio, agora, abalar a confiança de muitos portugueses cultos na 
credibilidade da Grã-Bretanha, para os ferir no seu ponto mais sensível – a sua honra nacional –, e, 
em particular, trazer para mais perto do que nunca de personalidades militares e políticas a 
constatação da curta distância que separa Portugal da conflagração geral. Um receio instintivo 
desferiu mesmo um rude golpe na complacente crença, firmemente entranhada nos mais 
mentalmente devotos deste povo emotivo e simplório, de que Portugal seria poupado aos horrores 
da guerra graças à rectidão moral do Dr. Salazar e à especial protecção que lhes concedia a Virgem 
de Fátima.”5 
 A observação de Campbell, com a verificação de uma crença milagreira de impacto 
estratégico, não é de todo deslocada. Provavelmente, esse pilar espiritual seria a compensação para 
os rigores do equilíbrio orçamental, crença que parece ainda andar por aí. 
 A humilhação da invasão australiano-holandesa de Timor acabaria por justificar a 
conquista da ilha pelas tropas japonesas, em Fevereiro de 1942, e causar a morte de centenas de 
habitantes da ilha. Duas décadas mais tarde, a memória destes infaustos acontecimentos de nada 
serviu para evitar nova demonstração de imprevidência estratégica, desta vez em Angola. 
 Chegara ao fim o tempo dos impérios coloniais em África e iam adiantados os processos de 
independência das colónias britânicas, francesas e belgas. Em Janeiro de 1956, o então 
Subsecretário do Exército, Sá Viana Rebelo, é nomeado Governador-Geral de Angola, sendo 
substituído pelo coronel Almeida Fernandes. É através dele que entra no Ministério uma diferente 
sensibilidade no tocante aos problemas do Ultramar. Embora sendo apenas Subsecretário, Almeida 
Fernandes dispõe de uma invulgar oportunidade para se aperceber das gravíssimas 
vulnerabilidades do Exército. A reorientação do esforço de defesa não vai, no entanto, revelar-se 
fácil. Salazar ergue-se, então, como o maior obstáculo à reorganização sonhada por Almeida 
Fernandes: «chocava-me a todo o momento», diria mais tarde o então Subsecretário do Exército, 
«a opinião expressa pelo Dr. Salazar de que havíamos atingido já há muito uma exagerada 
percentagem de encargos com as Forças Armadas, percentagem essa que não podia ser, de forma 
alguma, ultrapassada».6 

                                                 
2 NOGUEIRA, Franco, Salazar, Vol. III, p. 208. Sublinhado nosso. 
3 OLIVEIRA, Pedro A., Armindo Monteiro – Uma biografia política, pp. 188-189. 
4 LIBERATO, António, O caso de Timor, pp. 23-24. 
5 MOTTA, C. Teixeira da, O caso de Timor na II Guerra Mundial, p. 97. 
6 ANTUNES, J. Freire, A Guerra de África (1961-1974), p. 163. 
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Após as eleições presidenciais de 1958, têm lugar diversas alterações a nível 
governamental e na estrutura do Exército. Quanto à formulação de um conceito estratégico 
adequado às perspectivas de então, tudo se complica. Através de declarações públicas, Salazar 
insiste em traçar da situação ultramarina portuguesa um cenário que se desejava ser único no 
panorama colonial global. Em 23 de Maio de 1959, afirmava: 
 «Nós não pensamos em negar o relativo atraso de algumas regiões e a deficiência de alguns 
serviços. É evidente faltarem estradas e pontes, faltarem hospitais, faltarem escolas, e faltarem 
até, senhores, elementos de polícia e forças de defesa. Por que milagre então, de Timor a Cabo 
Verde, há paz e todos podem notar o tranquilo viver das populações? Porque pode atravessar-se de 
lés a lés Angola ou Moçambique, não se contando senão com a boa disposição do nativo, a sua 
fraterna ajuda, no fundo o seu portuguesismo?»7  
 A escassez de forças policiais e militares no Ultramar é, portanto, não só do pleno 
conhecimento do chefe do Governo, como resulta, segundo ele, de uma situação de paz que o 
indefectível portuguesismo das populações em absoluto garante. O certo é que a afirmação pública 
desta crença como que sugere uma espécie de directiva de planeamento estratégico, na qual, pela 
lógica das coisas, se parte do princípio de que a probabilidade de uma guerra revolucionária em 
Angola ou na Guiné não será maior do que no Minho ou no Algarve. Sendo assim, também se não 
justifica o envio de tropas para o Ultramar – o que, segundo alguns responsáveis políticos da 
época, poderia, até, assustar os colonos brancos. 
 Ainda assim, o Exército procura encarar a realidade. No centro das preocupações do 
ministro situa-se a falta de equipamentos para distribuir às unidades que tivessem que acorrer ao 
Ultramar. Essas forças «não dispunham de meios para se moverem e para estacionarem ou mesmo 
pernoitarem em pleno mato, tais como: cantinas, barracas de campanha ou abrigos de qualquer 
espécie, nem de meios de transmissão e de material sanitário; nem de armas ligeiras modernas 
próprias para enfrentar as ameaças previstas e das respectivas munições.»8 

Em 4 de Fevereiro de 1961, elementos de grupos independentistas – Movimento Popular de 
Libertação de Angola (MPLA) e protestantes afectos à União dos Povos de Angola (UPA) – levam 
a efeito, em Luanda, ataques contra instalações prisionais e forças da Polícia de Segurança Pública, 
provocando diversos mortos e feridos. Em 26 de Fevereiro, o Ministro da Defesa decide enviar a 
Angola, uma missão militar liderada pelo CEMGFA, general Beleza Ferraz, na qual se integram o 
CEME, general Câmara Pina, os tenentes-coronéis Leite Resende e Bettencourt Rodrigues e o 
major Pedro Cardoso. Esta missão destina-se a avaliar a situação militar no território. Já se 
encontram em Angola, por conseguinte, quando a UPA lança os primeiros ataques nas zonas rurais 
do Norte, chacinando cerca de 1.200 brancos e 6.000 pretos e mestiços. O Exército dispunha, 
então, em toda a província, de apenas 6 Companhias de Caçadores Especiais, 3 Esquadrões de 
Reconhecimento, 1 Companhia de Polícia Militar e unidades de apoio logístico, totalizando 1.500 
militares europeus e cerca de 5.000 do recrutamento local. As poucas unidades de infantaria 
presentes em Angola – mesmo as de Caçadores Especiais – tinham como arma individual a 
espingarda Mauser adoptada pelo Exército em 1937, uma arma de repetição, totalmente 
inadequada para enfrentar, a curtas distâncias, um inimigo que se lançasse em grande número 
sobre as forças portuguesas. Com as escassas forças militares disponíveis e sem helicópteros 
capazes de as deslocar rapidamente para os locais ameaçados, as populações sobreviventes não 
têm outro recurso que não seja proceder à sua própria defesa, até à chegada dos escassos socorros 
disponíveis. 
 É a hora do desespero. Na noite de 14 para 15 de Março, o general Beleza Ferraz 
encontrava-se em Cabinda, acompanhado pelo general Câmara Pina. Regressados a Luanda, 
Beleza Ferraz procura inteirar-se da situação e, a 19 de Março, dita para um oficial do estado-
maior um conjunto de ideias sobre as medidas imediatas a tomar. Faz, também, alguns 
comentários. De alguns deles, transpira a dimensão da tragédia e o desnorteamento de quem tem 
de decidir: “Outro ponto: falta de resistência moral das populações brancas, porquanto 
                                                 
7 SALAZAR, Discursos e Notas Políticas, Vol. VI, p. 69. Sublinhado nosso. 
8 ANTUNES, J. Freire, A Guerra de África (1961-1974), p. 161. 
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compreende-se que indivíduos das fazendas fujam, mas não se compreende que em povoações 
grandes e com possibilidades de defesa haja fuga e pânico. O caso de Ambriz foi típico e em 
Carmona a população ameaçou por várias vezes organizar comboios e fugir, apesar de todas as 
garantias dadas pelas autoridades militares. Foi necessário mandar cortar as comunicações para 
que não fugissem. [...] Existe um estado de excitação enorme entre as populações brancas da zona 
do Congo e correm os mais desencontrados boatos. [...] Entre os muitos boatos, a título de 
exemplo, se pode citar o facto de se dizer que não há forças suficientes...9 
 Entretanto, a desesperada procura de meios para responder à violência que se abatera no 
Norte de Angola é bafejada por um acontecimento singular. Sem meios aéreos para as missões de 
ataque ao solo, o brigadeiro Pinto Resende, comandante da 2.ª Região Aérea, lança um apelo ao 
general Labit, comandante das forças aéreas francesas baseadas na República do Congo, com 
quem fizera amizade, em 1952, quando da frequência do Curso de Defesa da OTAN, em Paris. 
Labit, mesmo antes de receber a formalização do pedido, envia para Angola 4 aviões T-6, sem 
insígnias, os quais vão constituir a primeira esquadra de apoio de fogo, com base no Negage.10 
 Na Metrópole, o temor de reconhecer a gravidade da situação através de medidas de 
reforço militar, volumoso e imediato, mistura-se com a vontade de alguns chefes militares de, 
através de um pronunciamento, levarem à demissão de Salazar e à adopção de uma política de 
autodeterminação das colónias de África. Neste cenário de aflitiva paralisia e desorientação, surge 
a vez do brigadeiro Santos Costa se dirigir a Salazar. Regressado ao Exército, o antigo Ministro da 
Guerra e da Defesa parece mais bem informado sobre o que se passa em Angola do que algumas 
das chefias militares. Em carta de 3 de Abril, dirigida ao chefe do governo, afirma de forma 
veemente: “Hesitei muito em dar a conhecer a carta junta do tenente-coronel aviador Galvão de 
Melo, presentemente em missão de estudo em Moçambique e que, de passagem, esteve dois ou 
três dias em Angola. [...] Senhor Presidente: não há maiores cegos do que aqueles que não querem 
ver [...] Para nada ou para pouco servem os homens que às pinguinhas vamos pondo em Luanda 
por via aérea. Precisamos, urgentemente, de pôr em Angola 10.000 homens devidamente 
organizados, armados e comandados [...] E é preciso ainda ter prontos aqui para seguirem para 
Moçambique, à primeira voz, outros 10.000.11 

Em resposta a este respeitoso raspanete, Salazar, em carta de 4 de Abril, não parece capaz 
de ir além de um lamento, compreensível num subordinado mas surpreendente em quem detém 
todo o poder e governa sem oposição: “Recebi a sua de 3 e a do tenente-coronel Galvão de Melo. 
Tenho feito todos os esforços para que se intensifique o envio de forças, mas pouco tenho 
conseguido, certamente porque se pensa que o que lá está é bastante – e está visto que não é.”12  
 Santos Costa fica, naturalmente, incomodado e alarmado com a estranhíssima resposta de 
Salazar. Em 6 de Abril, envia-lhe outra carta, num tom e num estilo de incontida repreensão, na 
qual não se coíbe de afirmar: “Para falar com toda a franqueza a V. Ex.ª tenho de confessar que o 
tom da sua carta de ontem me deixa perceber ter V. Ex.ª a consciência do mal e não lhe põe cobro, 
pressentir V. Ex.ª as deficiências e os erros e não os remediou, conhecer V. Ex.ª na sua exacta 
medida os problemas e não impõe a imediata solução que a sua gravidade reclama, prestando-se 
assim a assumir perante a Nação responsabilidades pelas quais a outros cumpria responder.13 
 Percebe-se que, nesta verdadeira admoestação, Santos Costa procura conter uma sincera 
revolta perante o descalabro da situação. O antigo ministro percebe muito bem o julgamento que 
tanta inépcia merece, e, temendo, talvez, que a verdade se venha a saber, adianta, na mesma carta, 
outra ideia forte: “O que pensará de nós amanhã a Nação, quando souber a verdade, toda a 
verdade?”14 

                                                 
9 AHM, FO / 007 / B / Série 9/2 / Cx. n.º 212 / Doc. n.º 26. 
10 FRAGA, Luís, A Força Aérea na Guerra em África – Angola, Guiné e Moçambique – 1961-1974, p. 45. 
11 Correspondência de Santos Costa, 1936-1982 / org e pref. Manuel Braga da Cruz, p. 81. 
12 Ibidem, p. 82. 
13 Ibidem, p. 83. 
14 Ibidem. 
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Mas a incisiva advertência de Santos Costa não fica por aqui. Logo a seguir, como quem 
agarra pelas bandas do casaco o homem que fora o seu ídolo, acrescenta, de forma 
surpreendentemente severa: “Senhor Presidente! Vossa Excelência não tem que sugerir que se 
intensifique o envio de forças, sem nada ou quase nada conseguir. Já que a sua lucidez, que Deus 
guarde por muitos anos, lhe faz ver e crer que a capacidade militar de Angola é insuficiente, 
quando não ridícula, não pode aceitar envergar as vestes de Pilatos e pactuar com os negativistas, 
com os incompetentes, com os pusilânimes, quem sabe se com os vendilhões do templo. Vossa 
Excelência tem que assumir as suas responsabilidades plenas, tem que determinar, tem que exigir, 
tem que forçar o imediato envio para Angola de 10 a 12.000 homens que constituam um corpo 
seriamente organizado em todos os graus da hierarquia e dotado dos elementos de combate 
indispensáveis que não nos faltam porque os possuímos. [...] Não tem que se contentar com 
“sugerir”, mas sim que ordenar: “eu quero”, “eu exijo”, “eu determino”.15 

A tragédia prossegue, em Lisboa, em 11 de Abril. Os Ministros da Defesa e do Exército 
deslocam-se a casa do Presidente da República, com o objectivo de concretizar o pronunciamento 
das Forças Armadas. Esta audiência tem lugar já próximo da meia-noite e após forte insistência da 
parte dos dois ministros. Na ocasião, o ministro da Defesa, general Botelho Moniz, informa o 
Almirante Américo Tomás de que as Forças Armadas consideravam ser do interesse nacional a 
imediata exoneração do Professor Salazar. Almeida Fernandes, por seu turno, concorda com a 
substituição de Salazar mas repudia a hipótese do uso da força, reafirmando que o Exército se 
manterá na legalidade, atitude que enfraquece consideravelmente a posição de Botelho Moniz. 
Américo Tomás replica, então, que não lhe parece razoável o por eles preconizado, mas que vai 
pensar no assunto e, oportunamente, lhes dará uma resposta definitiva. 
 No dia seguinte, 12 de Abril, os partidários de Salazar – com Kaúlza de Arriaga e Adriano 
Moreira em papel de destaque – apercebem-se de que não será difícil organizar um contragolpe. 
Perante os pruridos de legalidade demonstrados pelos conspiradores, a resposta não requer mais 
do que simples medidas administrativas. A 13 de Abril, pouco depois das 15 horas, a Emissora 
Nacional anuncia as exonerações dos ministros da Defesa e do Exército, do Subsecretário do 
Exército e do CEMGFA. Demitido o golpe de estado, Salazar aparece na televisão e na rádio a 
anunciar uma remodelação ministerial e a proclamar a razão da mesma: 

«Se é precisa uma explicação para o facto de assumir a pasta da Defesa Nacional mesmo 
antes da remodelação do Governo que se verificará a seguir, a explicação pode concretizar-se 
numa palavra, e essa é Angola. Pareceu que a concentração de poderes da Presidência do Conselho 
e da Defesa Nacional, bem como a alteração de alguns altos postos noutros sectores das Forças 
Armadas, facilitaria e abreviaria as providências necessárias para a defesa eficaz da Província e a 
garantia da vida, do trabalho e do sossego das populações. Andar rapidamente e em força é o 
objectivo que vai pôr à prova a nossa capacidade de decisão.»16 
 Encerrava-se o longo exercício da indecisão e da contenção orçamental. Ciente da 
impreparação estratégica que patrocinara, Salazar, nesse mesmo Abril de 1961, parece dar-se por 
vencido quanto à competição entre o Orçamento e a defesa da Pátria, enunciando uma deplorável 
conclusão para os governantes vindouros: conversando com Kaúlza de Arriaga, confessava: 
“Defesa Nacional? Em Portugal não existe. É um milagre permanente.”17 
 
David Martelo 
 
Lisboa, ADFA, 17 de Maio de 2023 
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16  SALAZAR, Discursos e Notas Políticas, Vol. VI, p. 123. 
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